
AgRg no PExt no HABEAS CORPUS Nº 1042157 - SP (2025/0391532-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MICHELE SILVA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARIO BERNARDES DE OLIVEIRA - SP369174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MARIA EDUARDA DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  PEDIDO  DE  EXTENSÃO  NO

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA

DECISÃO  DE  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA  DA

CORRÉ. APLICAÇÃO DO ART. 580 DO CPP. IMPOSSIBILIDADE.

REQUERENTE.  CONDIÇÃO  RECENTE  DE  FORAGIDA.

SITUAÇÃO FÁTICA E JURÍDICA DISTINTA DA BENEFICIADA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O art. 580 do Código de Processo Penal prevê: "No caso de concurso

de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do recurso interposto por

um  dos  réus,  se  fundado  em  motivos  que  não  sejam  de  caráter

exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros".

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a fuga do distrito da culpa é

fundamento  válido  à  segregação  cautelar,  forte  da  asseguração  da

aplicação da lei  penal" (AgRg no HC n.  568.658/SP, relator Ministro

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

3.  No  caso,  os  fundamentos  que  ensejaram  a  substituição  da  prisão

preventiva  da  ré  Maria  Eduarda  de  Oliveira  Santos  pela  medidas

cautelares previstas no art. 319, I, III e IV, do CPP não aproveitam à ora

agravante,  nos  termos  do  art.  580  do  CPP.  Isso  porque  ela  esteve

foragida  até  30/1/2026, o  que  a  coloca  em situação  fática  e  jurídica

distinta da corré, a qual ficou presa por mais de dois anos. 
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4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 27 de maio de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no PExt no HABEAS CORPUS Nº 1042157 - SP(2025/0391532-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MICHELE SILVA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MARIO BERNARDES DE OLIVEIRA - SP369174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MARIA EDUARDA DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE EXTENSÃO NO
HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. EXTENSÃO DOS EFEITOS
DA DECISÃO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DA
CORRÉ. APLICAÇÃO DO  DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. ART. 580
REQUERENTE. CONDIÇÃO RECENTE DE FORAGIDA.
SITUAÇÃO FÁTICA E JURÍDICA DISTINTA DA BENEFICIADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O  do Código de Processo Penal prevê: "No caso de concurso art. 580
de agentes (Código Penal, , a decisão do recurso interposto por art. 25)
um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter
exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros".
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a fuga do distrito da culpa é
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da
aplicação da lei penal" (AgRg no HC n.  relator Ministro568.658/SP,
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe . 4/8/2020,  13/8/2020)
3. No caso, os fundamentos que ensejaram a substituição da prisão
preventiva da ré Maria Eduarda de Oliveira Santos pela medidas
cautelares previstas no  I, III e IV, do CPP não aproveitam à ora art. 319,
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agravante, nos termos do  do CPP. Isso porque ela esteve art. 580
foragida até  o que a coloca em situação fática e jurídica 30/1/2026,
distinta da corré, a qual ficou presa por mais de dois anos.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava de decisão em queMICHELE SILVA DO NASCIMENTO 
indeferi seu pedido de extensão dos efeitos da decisão que substituiu a prisão
preventiva da ré Maria Eduarda de Oliveira Santos pela medidas cautelares
previstas no  I, III e IV, do CPP. art. 319,

Neste regimental, a defesa alega o seguinte (fl. 660):

Não se olvida do elevado conhecimento jurídico do eminente
ministro prolator da r. decisão agravada. Todavia, no caso em tela
a informação transmitida pela autoridade de primeiro grau não
condiz com a realidade processual, vez que, a Paciente Michelle
está presa desde janeiro do corrente ano.
Ocorre Excelência que, por conta da Paciente ter ficado por certo
tempo omiziada os autos foram desmembrados. Porém, esta se
encontra presa por estes autos (mandado de prisão cumprido em
anexo)
 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
órgão colegiado.

O Ministério Público Federal, na pessoa da Subprocuradora-Geral da
República Lindôra Maria Araujo, manifestou-se pelo não provimento do agravo
regimental (fls. 677-678).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços da ora agravante, não constato fundamentos
suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O  do Código de Processo Penal prevê o seguinte: art. 580
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No caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão
do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que
não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos
outros.
 

No caso, os fundamentos que ensejaram a substituição da prisão
preventiva da ré Maria Eduarda de Oliveira Santos pela medidas cautelares
previstas no art. 319, I, III e IV, do CPP não aproveitam à ora agravante, nos
termos do  do CPP. Isso porque (fl. 667), art. 580  ela esteve foragida até   30/1/2026
o que a coloca em situação fática e jurídica distinta da corré, a qual ficou

(fl. 70). Ressalto que, em todos os pedidos depresa por mais de dois anos 
extensão deferidos nestes autos, fiz a ressalva de que a decisão não se aplicaria
caso os requerentes estivessem foragidos ou se por outro motivo eles estivessem
presos.

Com efeito, "a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à
segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC
n.  relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em568.658/SP,  4/8/2020,
DJe . 13/8/2020)

Como bem pontuado pelo Ministério Público Federal, 

[...] Enquanto a corré já estava presa há mais de 02 anos,
MICHELLE ficou foragida, somente vindo a ser presa em janeiro
de 2026. A situação, portanto, da corré não é objetivamente
idêntica à da ora agravante, não havendo como estender os efeitos
da decisão de fls.  (fl. 678).124/128
 

Portanto,  que ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão

.agravada

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no PExt no HC 1.042.157 / SP

Número Registro: 2025/0391532-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15112406320238260564 15112501020238260564 22438537020258260000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg no PExt 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KALED LAKIS 
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARIA EDUARDA DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHELE SILVA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARIO BERNARDES DE OLIVEIRA - SP369174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MARIA EDUARDA DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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